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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida

no Recurso Ordinário Constitucional n. 201.312/RJ, que não conheceu do
 impetrado em favor dos pacientes. A defesa sustenta a nulidadehabeas corpus

da decisão que ratificou o recebimento da denúncia por ausência de
apreciação das teses preliminares e por indeferimento de provas sem
fundamentação, requerendo a anulação do processo desde o recebimento da
denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que

ratificou o recebimento da denúncia padece de nulidade por ausência de
fundamentação quanto às teses preliminares da defesa; e (ii) determinar se o
indeferimento da prova requerida, notadamente a perícia em vídeos
apreendidos e exame médico na vítima, configura cerceamento de defesa apto
a ensejar o trancamento da ação penal ou a anulação do feito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é inexigível
motivação exauriente em decisão que recebe a denúncia ou rejeita a
absolvição sumária, sendo suficiente fundamentação concisa que indique a
presença das condições da ação e justa causa, a fim de evitar julgamento
antecipado do mérito.

4. A decisão de primeiro grau, ao ratificar o recebimento da denúncia,
consignou de forma expressa que as teses da defesa preliminar seriam
oportunamente apreciadas, afastando a hipótese de absolvição sumária por
ausência das causas previstas no art. 397 do CPP. Tal conduta é legítima e
não configura omissão ou nulidade.

5. Quanto ao indeferimento da produção de prova, o Juízo de origem
fundamentou que o pedido de novo exame ginecológico seria revitimizador e
desnecessário, uma vez que já havia laudo nos autos. Quanto à perícia dos
vídeos, foi assegurada a possibilidade de reavaliação da pertinência durante a
instrução, afastando qualquer cerceamento de defesa.

6. A jurisprudência do STJ admite que o magistrado indeferirá, de
forma fundamentada, diligências probatórias que entender impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias, descaracterizando-se ilegalidade ou nulidade.

7. A apreciação sobre a pertinência ou não da produção de provas e
eventual cerceamento de defesa demanda incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável no estreito âmbito do habeas corpus.

8. Ausente flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a produção
de prova ou ratificou o recebimento da denúncia, sendo incabível a concessão
de  ou a anulação do processo com base nas alegações habeas corpus
genéricas de ausência de fundamentação ou nulidade.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida

no Recurso Ordinário Constitucional n. 201.312/RJ, que não conheceu do
 impetrado em favor dos pacientes. A defesa sustenta a nulidadehabeas corpus

da decisão que ratificou o recebimento da denúncia por ausência de
apreciação das teses preliminares e por indeferimento de provas sem
fundamentação, requerendo a anulação do processo desde o recebimento da
denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que

ratificou o recebimento da denúncia padece de nulidade por ausência de
fundamentação quanto às teses preliminares da defesa; e (ii) determinar se o
indeferimento da prova requerida, notadamente a perícia em vídeos
apreendidos e exame médico na vítima, configura cerceamento de defesa apto
a ensejar o trancamento da ação penal ou a anulação do feito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é inexigível

motivação exauriente em decisão que recebe a denúncia ou rejeita a
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absolvição sumária, sendo suficiente fundamentação concisa que indique a
presença das condições da ação e justa causa, a fim de evitar julgamento
antecipado do mérito.

4. A decisão de primeiro grau, ao ratificar o recebimento da denúncia,
consignou de forma expressa que as teses da defesa preliminar seriam
oportunamente apreciadas, afastando a hipótese de absolvição sumária por
ausência das causas previstas no art. 397 do CPP. Tal conduta é legítima e
não configura omissão ou nulidade.

5. Quanto ao indeferimento da produção de prova, o Juízo de origem
fundamentou que o pedido de novo exame ginecológico seria revitimizador e
desnecessário, uma vez que já havia laudo nos autos. Quanto à perícia dos
vídeos, foi assegurada a possibilidade de reavaliação da pertinência durante a
instrução, afastando qualquer cerceamento de defesa.

6. A jurisprudência do STJ admite que o magistrado indeferirá, de
forma fundamentada, diligências probatórias que entender impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias, descaracterizando-se ilegalidade ou nulidade.

7. A apreciação sobre a pertinência ou não da produção de provas e
eventual cerceamento de defesa demanda incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável no estreito âmbito do habeas corpus.

8. Ausente flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a produção
de prova ou ratificou o recebimento da denúncia, sendo incabível a concessão
de  ou a anulação do processo com base nas alegações habeas corpus
genéricas de ausência de fundamentação ou nulidade.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto no âmbito do Recurso Ordinário
Constitucional n. 201.312/RJ.

Os agravantes sustentam a necessidade de reforma da decisão monocrática,
argumentando a completa ausência de prestação jurisdicional, pois o juiz singular deixou
de apreciar as seis teses preliminares articuladas na defesa escrita, incluindo nulidade dos
meios de prova obtidos sem autorização judicial. Além disso, criticam a ausência de
justificativa idônea para o indeferimento da prova proposta, destacando que o paciente
foi denunciado por estupro de vulnerável, mas há informação de que a menor seria
virgem, o que contradiz a acusação.

Ao final, requerem a reconsideração da decisão hostilizada ou,
alternativamente, que o recurso seja encaminhado para julgamento perante o colegiado,
visando à anulação do processo de origem desde a ratificação do recebimento da
denúncia, com análise das teses defensivas.

É o relatório.
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VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a

decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
179-182):

A defesa do recorrente sustenta que "o MM. Juízo do Juizado Especial Adjunto Criminal
da Comarca de Rio das Ostras/RJ, autoridade coatora, ratificou o recebimento da denúncia
deixando de apreciar simplesmente todas as teses preliminares defensivas articuladas na
resposta à acusação, bem como o acervo probatório proposto, mediante decisão
flagrantemente genérica" (e-STJ fl. 145).

É de conhecimento que esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica no sentido de
que: "A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o pedido de
absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou exauriente,
considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de indevida
antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o desfecho da
instrução criminal, com a devida observância das regras processuais e das garantias da
ampla defesa e do contraditório" (RHC 97.929/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta Turma, julgado em , D Je de ).13/12/2018 19/12/2018

Nesse contexto, destaco os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. CRIME DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA E CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.
NULIDADE. DECISÃO QUE ANALISA A RESPOSTA À ACUSAÇÃO.
AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397 DO
CPP). FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. LEGALIDADE. PRECEDENTES
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, consoante pacífica jurisprudência desta Corte
Superior, não sendo caso de absolvição sumária, a motivação acerca das teses
defensivas formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser sucinta, de
forma a não se traduzir em indevido julgamento prematuro da causa. Não se
pode abrir muito o espectro de análise da resposta à acusação, sob pena de se
invadir a seara relativa ao próprio mérito da demanda, que depende de prévia
instrução processual para que o julgador possa formar seu convencimento.

2. Nessa linha de intelecção, tem-se que a decisão que afasta a
possibilidade de absolvição sumária não precisa apreciar pormenorizadamente
todas e cada uma das alegações dos acusados, sob pena de antecipação
indevida do mérito da controvérsia. Precedentes do STJ: AgRg no RHC n.
159.048/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , D Je de 15/3/2022

; RHC n. 160.373/MG, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO18/3/2022
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(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, D Je de ;13/5/2022
AgRg no HC n. 582.831/MT, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta
Turma, D Je de ; HC 223.612/RS, Rel. Ministro ROGERIO29/9/2020
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , D Je de .26/4/2016 2/5/2016

3. Na hipótese, a defesa dos agravantes não trouxe em sua resposta à
acusação nenhuma das hipóteses previstas no art. 397 do Código de Processo
Penal. Ademais, o Juízo de primeiro grau consignou expressamente não
vislumbrar a possibilidade de absolvição sumária, além de afirmar a presença
das condições da ação e, em especial, da justa causa. Embora não se verifique
exaustiva motivação na referida manifestação judicial, não há se falar,
igualmente, em ausência de fundamentação.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 163.419/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de , grifou-se)23/8/2022 26/8/2022
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DECISÃO DE
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. TESE DE NULIDADE DAS
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS NÃO ANALISADA. NULIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE DEIXOU A ANÁLISE DO TEMA
PARA A SENTENÇA. POSSIBILIDADE.

1. É entendimento desta Corte que a decisão proferida por ocasião do
exame da resposta à acusação não precisa ser exaustiva, sob pena, inclusive,
de antecipação indevida do juízo de mérito. A abordagem das teses da defesa,
mesmo sucinta, confere validade à decisão.

2. No caso, o juízo de primeiro grau apenas postergou a análise da tese
defensiva de nulidade das interceptações telefônicas para o momento de
prolação da sentença, ato que não enseja a nulidade da decisão.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 666.325/MG, relator Ministro Olindo Menezes

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/2
/2022, D Je de , grifou-se)15/2/2022

Desse modo, tem-se que a análise da defesa preliminar deve se manter dentro de limites
bem definidos, sob pena de se antecipar indevidamente o exame do mérito da causa — o
que somente pode ser feito após a devida instrução probatória.

Antecipar o juízo sobre certas alegações, seja para acolhê-las ou rejeitá-las, sem a
produção das provas pertinentes, seria precipitado, especialmente em fase processual em
que a absolvição sumária é permitida apenas nos casos expressamente previstos no artigo
397 do Código de Processo Penal.

Dessa forma, se os pontos levantados pela defesa não se enquadram nas causas que
justificam a absolvição sumária, não se pode exigir, nesse momento, uma fundamentação
detalhada por parte do juiz de primeiro grau.

Além disso, no que tange ao indeferimento das provas sem fundamentação suficiente, a
Corte de origem assim destacou:
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Especificamente quanto ao requerimento de prova pericial, consistente na
“perícia ginecológica na vítima”, com vistas a “estabelecer se houve,
realmente, a ruptura da membrana himenal” (fl. 7), vale anotar que o mesmo já
foi expressamente indeferido pela decisão retratada às fls. 41, anexo 1, através
de fundamentação idônea e tecnicamente pertinente (“há laudo nos autos
respondendo ao questionamento da defesa. Portanto, submeter a ofendida a um
novo exame seria revitimizá-la, sem que o ato tivesse por propósito esclarecer
algum ponto sobre o qual grasse dúvida”).

Remanesce, assim, o pedido de “perícia oficial nos três vídeos apreendidos,
que retratam supostamente a prática dos delitos sexuais atribuídos ao acusado
contra a sua filha, de modo a estabelecer, em cada um, a duração, data e
horário da captação das imagens; pugnando, por fim, pela indicação de
profissionais que atuariam na qualidade de assistentes técnicos” (fls. 7 e 38/39,
anexo 1).

Nada obstante, tal postulação decerto poderá ser oportunamente avaliada,
durante o iter procedimental e à luz do disposto no art. 155 do CPP,
observando-se que “cabe ao juiz, como destinatário final das provas, avaliar e
deferir a produção de provas que considerar necessária à formação do seu
convencimento, de modo que pode entender pelo indeferimento das
diligências inúteis ou meramente protelatórias” (STJ, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, 5ª T., AgRg nos E Dcl no AR Esp n. 2.355.381/SP, julg. em
12.09.2023).

Com efeito, na hipótese dos autos, "as diligências requeridas pela Defesa foram
indeferidas com fundamentação equilibrada e convincente, no sentido da impertinência e/ou
desnecessidade da prova" (REsp n. 1.307.166/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ,
QUINTA TURMA, julgado em , D Je ), e, portanto, fica claro que, para27/8/2013 6/9/2013
modificar tal entendimento, seja para concluir pela necessidade ou não de produção da
prova, não há como se proceder na via do habeas corpus.

Em casos análogos:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO AO
TRÁFICO. NULIDADES. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. FALTA
DE FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES. QUEBRA DE SIGILO
TELEMÁTICO DE TELEFONE PÚBLICO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPETRAÇÃO DE
HABEAS CORPUS E INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO CONTRA O MESMO ACÓRDÃO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. NÃO
VERIFICADA FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte não admite a tramitação concomitante de
recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação
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do princípio da unirrecorribilidade" (STJ, AgRg no HC n. 763.628/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , D Je ).27/3/2023 31/3/2023

2. Ademais, no caso, nem mesmo há como ultrapassar tal óbice, pois não se
verifica flagrante ilegalidade a atrair a análise de ofício. Com efeito, o
Tribunal de origem, a quem cabe a análise das questões fático-probatórias dos
autos, reconheceu a existência de devida fundamentação nas decisões que
autorizaram as interceptações telefônicas, razão pela qual não subsiste a
alegação de nulidade das interceptações telefônicas. A alteração dessa
conclusão esbarra no óbice das Súmulas n. 7/STJ e 279/STF.

3. Outrossim, "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a quebra de sigilo dos dados cadastrais dos usuários, relações de
números de chamadas, horário, duração, dentre outros registros similares, que
são informes externos à comunicação telemática, não se submetem a disciplina
da Lei n.º 9.296/96, que trata da interceptação do que é transmitido pelo
interlocutor ou do teor da comunicação telefônica" (AgRg no R Esp 1760815
/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, D Je ).13/11/2018

4. A caracterização de cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento
de alguma prova requerida pela parte possui como condicionante possível
arbitrariedade praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a
consideração ou entendimento da parte pela indispensabilidade de sua
realização. Logo, poderá o magistrado, em estrita observância à legislação de
regência e com fito de formar sua convicção, entender pela necessidade ou não
da produção de determinada prova, desde que fundamente o seu entendimento
de forma adequada e oportuna. Não se pode descurar, ademais, que prevalece
no STJ "ser desnecessária a realização de perícia de voz nas interceptações,
salvo quando houver dúvida plausível que justifique a medida, o que não
ocorreu no caso concreto" (R Esp 1501855/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, D Je ) - AgRg no R Esp n. 1.322.181/SC,30/05/2017
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , D Je .12/12/2017 18/12/2017

5. Não bastasse, no momento da fixação da reprimenda dos crimes
abarcados pela Lei n. 11.343/2006, o julgador deve valorar, com
preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a natureza e a
quantidade da droga, de acordo com o que dispõe o art. 42 da referida Lei. In
casu, respeitando as diretrizes balizadas no normativo em referência, a pena-
base foi exasperada em virtude da apreensão de aproximadamente, 360 kg
(trezentos e sessenta quilos) de cocaína, circunstância idônea ao aumento
operado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.158/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se)5/3/2025 11/3/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

II. Questão em discussão2. Estão em discussão: a alegação de inépcia da
denúncia após a sentença condenatória; o cerceamento de defesa pelo
indeferimento de produção de prova pericial; a inidoneidade da
fundamentação que elevou a pena-base em decorrência da consequência do
crime; o reconhecimento da confissão espontânea.

III. Razões de decidir3. A superveniência da sentença condenatória torna
prejudicada a discussão sobre a inépcia da denúncia, conforme jurisprudência
consolidada.

4. O magistrado pode indeferir provas consideradas irrelevantes,
impertinentes ou protelatórias, desde que o faça de forma fundamentada, não
configurando cerceamento de defesa.

5. O elevado valor do tributo suprimido é fundamento apto a embasar o
aumento da pena- base.

6. Não se aplica a atenuante genérica da confissão espontânea quando o réu
não confessa o delito, nem sequer parcialmente.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A superveniência da sentença condenatória

prejudica a discussão sobre a inépcia da denúncia. 2. O magistrado pode
indeferir provas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, desde que
fundamente a decisão, sem configurar cerceamento de defesa. 3. O elevado
valor do tributo justifica a elevação da pena-base em decorrência da
consequência do crime. 4. Não se aplica a atenuante genérica da confissão
espontânea quando o réu não confessa o delito, nem sequer parcialmente".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, §1º; CP, art. 65, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp 1.836.170/SP, Rel.

Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR18/8/2020
Esp 455.203/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no AR Esp 1469786/SP, Rel. Ministro15/10/2015
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , D Je 04/05/2021

, AgRg no AR Esp n. 1.793.730/SP, relator Ministro Messod12/05/2021
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , D Je de , AgRg16/4/2024 23/4/2024
nos E Dcl no R Esp n. 1.829.121/RS, relator Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , D Je de .14/8/2023 16/8/2023

(AgRg no AR Esp n. 2.438.048/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se)17/12/2024 3/1/2025

Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso.
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No caso concreto, a defesa do recorrente questiona a ausência de apreciação
das teses preliminares e pedidos de prova em sede de resposta à acusação. No entanto,
conforme já destacado na decisão ora impugnada, esta Corte Superior possui
jurisprudência pacífica no sentido de que: "A decisão que recebe a denúncia (CPP, art.
396) e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam
motivação profunda ou exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais
manifestações judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que
somente poderá ser proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida
observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório"
(RHC 97.929/SP, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je13/12/2018
de ).19/12/2018

Qualquer exame mais aprofundado, notadamente quando se refere ao mérito,
deve ser realizado no momento oportuno, de modo que, no momento processual ora
questionado, descabe ao julgador refutar, de forma exaustiva, todas as alegações
apresentadas para concluir que inexistem as hipóteses de absolvição sumária.

A decisão monocrática se encontra em consonância com a jurisprudência
desta Corte, conforme destaco:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA QUE
PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. ATIPICIDADE DA CONDUTA
NÃO VERIFICADA DE PLANO NOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA.
CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER
TEVE INÍCIO. DECISÃO QUE RATIFICOU O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA AFASTADA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem como do
inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de
forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da
conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de
indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

2. Na hipótese, não há se falar em ausência de justa causa nem em atipicidade da
conduta, porquanto devidamente delineada a participação do recorrente nos fatos imputados,
identificando-se não apenas a materialidade mas igualmente os indícios suficientes de
autoria. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos aos autos são suficientes para dar
início à ação penal. Nesse aspecto, "Na hipótese em apreço, a inicial acusatória preenche os
requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora
paciente, permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios e exercer o direito de defesa
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de forma ampla. Decerto, presentes os indícios de autoria e prova de materialidade, e
devidamente caracterizada a subsunção da conduta atribuída ao ora paciente ao tipo penal
descrito na denúncia, não há óbice ao prosseguimento da persecução criminal" (AgRg no
HC n. 905.329/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,10/6/2024
DJe de .).13/6/2024

3. Outrossim, "tanto a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) quanto aquela que
rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda
ou exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob
pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o
desfecho da instrução criminal, com a devida observância das regras processuais e das
garantias da ampla defesa e do contraditório" (AgRg no HC n. 905.329/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).10/6/2024 13/6/2024

4. No caso dos autos, o magistrado de primeira instância, ao ratificar o recebimento da
denúncia, assim fundamentou: "As matérias arguidas na defesa preliminar se referem ao
mérito e, como tal, serão apreciadas oportunamente. Não se vislumbra qualquer das
hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, razão pela qual não é o caso
de absolvição sumária (Lei n. 11.719/2008)".

Fica, portanto, afastada a alegação de carência de fundamentação da decisão porquanto
desnecessário, nesse momento processual, que o julgador refute, de forma exaustiva, todas
as alegações apresentadas para concluir que não estão presentes as hipóteses de absolvição
sumária. Nesse contexto, qualquer exame mais aprofundado, conforme pretende a defesa,
depende de instrução processual, mostrando-se inoportuno, dessa forma, avançar sobre a
matéria por ocasião da decisão que analisa a resposta à acusação.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 207.100/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)3/12/2024 9/12/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE
REDESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA INDEFERIDO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO
GRAU. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
ABERTURA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A DEFESA PRÉVIA.
NULIDADE. AUSÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na decisão de primeiro grau que indeferiu pedido de adiamento de
audiência, posto fundamentada de modo suficiente, tendo sido consignado cuidar-se de réus
presos, bem como que não havia semelhança no horário das audiências (as quais o
advogado estava designado para atuar) que justificasse o pleito. A jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal - STF e deste Superior Tribunal de Justiça - STJ é uníssona no
sentido de que, tanto nos casos de nulidade relativa quanto nos casos de nulidade absoluta,
somente se reconhece vício que enseje a anulação de ato processual a partir da efetiva
demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal - CPP (pas de
nullité sans grief), o que não se comprovou na hipótese.

2. Não se vislumbra nulidade do feito decorrente da abertura de vista ao Ministério
Público após a defesa prévia, na medida em que, ex vi da orientação jurisprudencial deste
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Sodalício, "a manifestação acusatória após a defesa inicial, embora não prevista em lei, vem
justamente a atender ao princípio do contraditório, como oportunidade de ambas as partes se
manifestarem sobre teses e fatos do processo, sob pena de vir o magistrado a diretamente
acolher preliminares arguidas na defesa preliminar sem jamais a respeito ter-se manifestado
a parte contrária."

(RHC 66376/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe ).19/05/2016
3. A Corte estadual não analisou a tese ora trazida pela defesa no presente mandamus

consubstanciada em nulidade decorrente da falta de manifestação do juízo primevo acerca
das teses defensivas apresentadas na resposta à acusação. Limitou-se o Tribunal de origem a
concluir que a matéria "é sanável por recurso próprio, do qual o Habeas Corpus não pode
funcionar como sucedâneo" (fl. 335). Dessa forma, este Tribunal Superior encontra-se
impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de indevida supressão de instância. De
qualquer sorte, é firme neste Superior Tribunal de Justiça a compreensão jurisprudencial de
que, não sendo caso de absolvição sumária, a motivação acerca das teses defensivas
formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser sucinta, de forma a não se traduzir em

. A par desse contexto, devidamente motivada aindevido julgamento prematuro da causa
decisão que analisou a resposta à acusação, na medida em que dentro dos limites legais para
o momento processual em exame, não há falar, portanto, em constrangimento ilegal a ser
sanado na via eleita. Não se exige que o julgador rebata, de forma exaustiva, todas as
alegações apresentadas, para concluir que não presentes as hipóteses de absolvição sumária
ou que a inicial acusatória encontra-se apta para dar início à ação penal. Nesse momento
processual, não se exige observância às regras do art. 155 do Código de Processo Penal,
haja vista que diretriz afeta à prolação da sentença.

4. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 86.893/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se)18/10/2018 7/11/2018

 
 

Além disso, a defesa requer, na via de , a reconsideração dehabeas corpus
decisão que, de maneira motivada, indeferiu a produção de provas. Ora,  na via do habeas

, é vedado a análise sobre a produção de provas, pois essa ação constitucional devecorpus
ter por objetivo sanar ilegalidade verificada de plano, situação inexistente no caso em
questão.

Nesse aspecto,  a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "cabe
ao juiz, como destinatário final das provas, avaliar e deferir a produção de provas que
considerar necessária à formação do seu convencimento, de modo que pode entender
pelo indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias. "(AgRg nos EDcl
no AREsp n. 2.355.381/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).12/9/2023 18/9/2023

No caso concreto, a defesa requereu “perícia oficial nos três vídeos
apreendidos, que retratam supostamente a prática dos delitos sexuais atribuídos ao
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acusado contra a sua filha, de modo a estabelecer, em cada um, a duração, data e horário
da captação das imagens; pugnando, por fim, pela indicação de profissionais que
atuariam na qualidade de assistentes técnicos” (e-STJ fl. 25).

O Tribunal de origem – instância adequada ao exame do acervo fático-
probatório dos autos – concluiu que a decisão que indeferiu a produção probatória está
devidamente fundamentada. Diante disso, inviável se considerar ilegal o indeferimento
motivado realizado pelo magistrado.

Sobre o tema, esta Corte possui entendimento de que "o deferimento de
diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade regrada do Magistrado
processante, que poderá indeferi-las de forma fundamentada, quando as julgar
protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a instrução do processo" (AgRg no
HC n. 910.461/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024
, DJe de .) 20/6/2024

No mesmo sentido, destaco:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM

HABEAS CORPUS. POSSE OU PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO.
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL INDEFERIDO. ATO
DISCRICIONÁRIO DO MAGISTRADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso em habeas corpus, no qual a defesa alegou constrangimento ilegal e cerceamento de
defesa, pleiteando a realização de prova pericial para demonstrar a inocência do réu. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o indeferimento da produção de prova
pericial pelo magistrado configura cerceamento de defesa; (ii) estabelecer se há fundamento
para reconsideração da decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. O magistrado possui discricionariedade regrada para indeferir diligências probatórias
que considerar protelatórias, desnecessárias ou impertinentes, desde que a decisão seja
devidamente fundamentada.

4. As diligências requeridas pela defesa foram, em sua maioria, deferidas. O
indeferimento da prova pericial foi devidamente justificado, com base em sua
prescindibilidade e natureza protelatória, uma vez que não guardava relação direta com os
fatos investigados no processo.

5. A decisão recorrida encontra respaldo na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), que admite o indeferimento de provas quando o magistrado as
considera desnecessárias ou procrastinatórias.
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6. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao reconhecer que, em sede de habeas
corpus, não cabe reexame de matéria fático-probatória, sendo o writ inadequado para
discutir questões que demandem dilação probatória ou fatos controvertidos. IV.
DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 202.164/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)11/12/2024 17/12/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME PREVISTO NO ART. 241-A DA LEI N.
8.069/1990 (ECA). CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PERÍCIA
TÉCNICA REALIZADA NA FASE INQUISITORIAL. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1."Segundo a jurisprudência desta Corte, o indeferimento fundamentado de pedido de
produção de prova não caracteriza ilegalidade, pois cabe ao juiz, na esfera de sua
discricionariedade, negar motivadamente a realização das diligências que considerar
irrelevantes ou protelatórias" (AgRg no RHC n. 189.189/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

2. Por outro lado, "A caracterização de cerceamento do direito de defesa, pelo
indeferimento de alguma prova requerida pela parte, possui como condicionante possível
arbitrariedade praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a consideração ou o
entendimento da parte pela indispensabilidade de sua realização" (AgRg no HC n. 844.476
/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe4/12/2023
de .).7/12/2023

2. Na hipótese o pedido de produção de prova pericial formulado pela defesa foi
indeferido sob o fundamento de que a prova pericial produzida na fase inquisitorial
prescinde de repetição em juízo, compreensão que encontra amparo na jurisprudência desta
Corte no sentido de que "é facultado ao magistrado o indeferimento, de forma motivada, das

 Tendo sido constatado, de formadiligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes.
motivada, que se mostrava irrelevante para o presente feito a realização das diligências
requeridas pela defesa, não há que se falar em cerceamento de defesa, e a alteração dessa
premissa exige profunda incursão em todo o acervo fático-probatório dos autos, providência
inviável em sede de habeas corpus" (AgRg no HC n. 789.650/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).4/3/2024 6/3/2024

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 201.935/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)11/12/2024 16/12/2024

 
 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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